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Resumo
O artigo discorre sobre a assistência estudantil no âmbito da Política Nacional de 
Assistência Estudantil, direcionada para estudantes das universidades públicas 
e faz parte da pesquisa intitulada “Análise da Política de Assistência Estudantil 
na UFPI”. Por meio de estudo bibliográ@ co e documental, faz uma abordagem 
da Política Nacional de Assistência Estudantil com discussões sobre o acesso e 
permanência nas universidades públicas, em especial na Universidade Federal 
do Piauí, apresentando uma breve contextualização da educação superior no 
Brasil, a @ m de perceber como a educação vai se constituindo em uma políti-
ca pública de caráter universal, fundamentada em princípios democratizantes, 
diante dos processos de desigualdades sociais, políticos, econômicos e culturais.
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Abstract
K e article deals with student assistance within the framework of the National 
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K rough a bibliographical and documentary study, it approaches the National 
Policy on Student Assistance with discussions on access and permanence in 
public universities, especially at the Federal University of Piauí, presenting a 
brief contextualization of higher education in Brazil, in order to perceive as edu-
cation is becoming a public policy of universal character, based on principles of 
democratization, facing the processes of social, political, economic and cultural 
inequalities.
Key words: Higher Education, student assistance, a]  rmative actions.

1 INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal (CF) de 1988 concebe a Educação 
como direito fundamental, universal, inalienável e um instrumento 
de formação ampla na luta pelos direitos da cidadania e pela eman-
cipação social, regulamentado na Lei de Diretrizes de Base da Edu-
cação (LDB). No entanto, apesar desse direito estar garantido no pla-
no formal, é grande a parcela de jovens brasileiros de classes sociais 
menos privilegiadas que vivenciam, de forma extremamente injusta 
e desigual, os espaços institucionais, a exemplo do que ocorre nas 
universidades públicas brasileiras. 

O contexto atual é marcado por imensa desigualdade social e 
a educação ocupa um papel cada vez mais relevante no quadro dos 
direitos humanos, pois, ao tempo em que constitui um direito fun-
damental nas sociedades modernas e contemporâneas se apresenta 
como condição indispensável para que os indivíduos sejam partíci-
pes dos modelos de desenvolvimento implementados.

Essa complexa realidade constituída pelas desigualdades eco-
nômicas, sociais e culturais, de@ nida como questão social, é resultan-
te das contradições capital x trabalho, compreendida como o conjun-
to de problemas políticos, sociais e econômicos que emerge com o 
surgimento da classe operária e que se impôs no mundo no curso da 
constituição da sociedade capitalista. (CERQUEIRA FILHO, 1982). 
As políticas sociais, nesse contexto, se constituem em mecanismo de 
mediação entre as necessidades de valorização e acumulação do ca-
pital e as necessidades de manutenção da força de trabalho disponí-
vel para o mesmo, de forma a amenizar os conf itos sociais, atenden-
do as necessidades da população através de um conjunto de medidas 
governamentais. 

Nesse complexo de desigualdade social, a implementação da 
política de educação no âmbito da educação superior requer políticas 
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públicas que executem ações especí@ cas no campo da educação, não 
só na educação básica. Nesse contexto, o Brasil vem desenvolvendo 
política pública de acesso e permanência dos estudantes pobres de 
baixa renda na universidade, uma vez que permanece a seletividade 
econômica e étnico-racial do ensino superior brasileiro.

A condução da Política de Assistência ao Estudante Universi-
tário e as mudanças que a referida política passa na atualidade, im-
bricadas na reforma do ensino superior, derivam desse processo sob 
a inf uência da tendência neoliberal, em seus ref exos advindos das 
reformas do Brasil atual. 

As medidas que, historicamente, são tomadas como meca-
nismos de conciliação dos interesses de classes são as reformas no 
âmbito do Estado, por meio de políticas sociais e públicas, como, 
por exemplo, a reforma da educação no Brasil, que faz parte dos mo-
vimentos de reformas do Estado, o qual medeia as relações entre a 
sociedade e os grupos econômicos e políticos dominantes. Reformas 
necessárias ao modelo societário, em favor da resolutividade da crise 
do capitalismo a partir dos países centrais, conduzindo no seu movi-
mento os processos dos países da periferia capitalista. Nesse sentido, 
Silva Júnior (2002, p. 69) diz que: 

A recon@ guração da educação superior brasileira é parte do 
intenso processo mundial de reformas, no interior de um 
radical movimento de transformações político-econômicas 
com profundas repercussões no Brasil, cujas consequências 
para a identidade institucional da universidade seriam, ine-
vitáveis, se concretizadas tais mudanças conforme diretrizes 
emanadas originalmente das agências multilaterais e, em ge-
ral, tão bem traduzidas domesticamente pelos responsáveis 
o@ ciais pela reforma do Estado e da educação superior em 
nosso país. 

Estas mudanças ref etiram nas universidades, que buscam se 
adequarem aos objetivos de@ nidos pelos grupos e organismos in-
ternacionais, mantendo os interesses internacionais dominantes no 
modelo de desenvolvimento, como centralidade ao crescimento eco-
nômico.

Segundo Iamamotto (2004), em 1989 ocorriam diversas 
transformações nas políticas públicas sociais, sendo estas direciona-
das para focalização e fragilização, conduzindo outras relações entre 
o Estado e sociedade civil. Assim, não se pode negar que a imple-
mentação de programas sociais com o @ m de atender demandas so-
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ciais especí@ cas por segmentos, como a pobreza, não transforma as 
estruturas sociais, políticas, culturais de uma sociedade fundada em 
bases desiguais resultantes da questão social.

2 APONTAMENTOS SOBRE A EDUCAÇÃO SUPERIOR NO 
BRASIL

Com relação às suas raízes e peculiaridades, a construção do 
sistema de educação superior no Brasil, é considerada um caso di-
ferente no conjunto latino-americano, uma vez que, desde o sécu-
lo XVI, os espanhóis fundaram universidades em seus domínios na 
América, as quais se caracterizavam como instituições religiosas. O 
Brasil Colônia, no entanto, não criou instituições de ensino superior 
em sua jurisdição até início do século XIX, ou seja, quase três séculos 
mais tarde.

A primeira universidade brasileira foi criada em 1920, data 
próxima das comemorações do Centenário da Independência 
(1922). Resultado do Decreto n° 14.343, de 7 de setembro de 1920, 
a Universidade do Rio de Janeiro reunia, administrativamente, Fa-
culdades pro@ ssionais preexistentes sem, contudo, oferecer uma al-
ternativa diversa do sistema: ela era mais voltada ao ensino do que 
à pesquisa, elitista, conservando a orientação pro@ ssional dos seus 
cursos e a autonomia das faculdades. (SOARES, 2002).

Entre os anos de 1950 a 1970 foram criadas as universidades 
federais e multiplicaram-se as universidades estaduais, municipais e 
particulares. Em 1961, entra em vigor a primeira LDB, que possibi-
litou a participação da livre iniciativa do ensino superior no Brasil. 
Em 1968, o Congresso Nacional aprovou a Reforma Universitária, 
pela Lei n° 5.540, de 28 de novembro de 1968, @ xando normas de 
organização e funcionamento do ensino superior.

Na década de setenta, a rede de ensino superior no país cresce. 
Em apenas uma década, de 1970 a 1980, as matrículas nos cursos 
universitários subiram de 300.000 para um milhão e meio. Pode-se 
identi@ car vários fatores para esta ampliação, mas merece destaque-
-o processo de modernização econômica do país, que passou a exigir 
recursos humanos mais quali@ cados. 

No ano de 1981, o Brasil contava com 65 universidades, sete 
delas com mais de 20.000 alunos. (OLIVEN, 2002). A segunda fase 
de forte expansão do sistema de ensino superior ocorre a partir de 
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1995. Com a pressão pelo aumento da procura de vagas no ensino 
superior e a incapacidade no setor público em oferecer mais vagas, 
há uma expansão de vagas nas universidades privadas, período em 
que muitos grupos do setor mercado manifestam interesse nas verbas 
públicas, marcando uma fase de mercantilização do ensino superior. 

Em 1994, foi realizado um primeiro levantamento amostral 
do per@ l socioeconômico dos alunos de graduação das Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES), porém este não teve a consis-
tência necessária para o apontamento de políticas em âmbito local e 
nacional. Nos anos 1996 a 1997, foi realizada a pesquisa Per@ l Socio-
econômico e Cultural dos Estudantes de Graduação das IFES Brasi-
leiras. No ano de 2000, outro importante documento para conhecer 
o contexto da política em análise é uma carta de apoio escrita pelo 
Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estu-
dantis (FONAPRACE), intitulada Assistência Estudantil: uma ques-
tão de investimento. O texto evidencia o quanto a assistência estu-
dantil deve ser vista enquanto uma política de investimento e não de 
gasto, criticando as ações até então desenvolvidas numa perspectiva 
assistencial. O Plano Nacional de Assistência aos Estudantes de Gra-
duação das Instituições Públicas de Ensino Superior foi elaborado 
em 2001, contexto em que ocorreu a aprovação do Plano Nacional 
de Educação (PNE) 2001-2010. 

O FONAPRACE identi@ cou, no ano de 2003, a necessidade 
de realizar uma segunda pesquisa nacional, objetivando atualizar os 
dados relativos aos aspectos da vida social, econômica e cultural dos 
estudantes de graduação das IFES brasileiras, buscando indicadores 
que pudessem fundamentar a de@ nição de políticas de equidade, de 
acesso e de assistência estudantil, na perspectiva de atualizar o Pla-
no Nacional de Assistência Estudantil. A pesquisa foi realizada entre 
novembro de 2003 e março de 2004, contando com a participação de 
47 IFES, fornecendo dados para traçar um per@ l dos estudantes de 
graduação das IFES e suas famílias. (FÓRUM NACIONAL DE PRÓ-
-REITORES DE ASSUNTOS COMUNITÁRIOS E ESTUDANTIS, 
2004).

Os dados do Censo da Educação Superior, realizado em 2006, 
mostraram que o número de jovens matriculados na graduação re-
presentava apenas 12,1% do total da população brasileira de 18 a 24 
anos, o que representa aumento pouco signi@ cativo, se compararmos 
que em 200, a proporção era de 9%. Uma das Metas do Plano Nacio-
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nal de Educação para o decênio 2011-2020 é de elevar a taxa bruta 
de matrícula na educação superior para 50% e a taxa líquida para 
33% da população de 18 a 24 anos, assegurada a qualidade da oferta 
e expansão para, pelo menos, 40% das novas matrículas, no segmen-
to público. Atualmente, tem-se 7 milhões matriculados, sendo 1,9 
milhão nas universidades públicas, com um gasto atual de R$ 24,8 
bilhões. Portanto, deve-se ter um aumento de matriculados em 12 
milhões, sendo 3,9 milhões no setor público.

O Censo de Educação Superior realizado pelo Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) 
em 2007, mostra que o Brasil contava com a existência de 2.281 ins-
tituições de educação superior, sendo 249 do setor público e 2.032 
do setor privado. Nesse sentido, diante do crescimento das escolas 
privadas de nível superior no Brasil, observou-se, a partir da Refor-
ma Universitária (1995), o comprometimento do Brasil com a demo-
cratização do ensino superior nos moldes neoliberal.

Assim, por um lado, procura atender os anseios da sociedade, 
por outro, cria parcerias com o setor privado compreendendo que o 
mercado pode participar deste processo de ampliação da oferta de 
vagas para a população jovem, com vistas a minimizar as consequ-
ências de anos de história de exclusão grupos sociais. 

O Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007 cria o Programa 
de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (REUNI), contexto em que se tem a elaboração do novo 
Plano de Assistência Estudantil, e, @ nalmente, a Portaria Normativa 
nº 39, de 12 de dezembro de 2007, que instituiu o Programa Nacio-
nal de Assistência Estudantil (PNAES). O FONAPRACE, agregado 
a Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de 
Ensino Superior (ANDIFES), formulou em 2007 um novo Plano de 
Assistência Estudantil, com o objetivo de apresentar diretrizes norte-
adoras para a de@ nição de programas e projetos de assistência estu-
dantil. Em 2010, o Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010, institui 
o PNAES e o Plano Nacional de Educação 2011-2020.

Veri@ ca-se, com base nos estudos e pesquisas já desenvolvidos 
que,

[...] os processos democratizantes mais amplos da educação supe-
rior brasileira ocorreram a partir de 2003, com os governos de Luiz 
Inácio Lula da Silva (2003-2010) e continuaram no primeiro gover-
no de Dilma Rousse~  (2011-2014), com a expansão da oferta de 



ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NA EDUCAÇÃO SUPERIOR: mecanismos de acesso 
e permanência do estudante na UFPI

585

vagas, a construção de novas universidades públicas, a criação de 
cotas étnico-raciais e sociais e a implantação do PNAES. Cabe des-
tacar que estas ações ocorrem concomitantemente à destituição de 
direitos sociais, focalização e monetarização das políticas de cunho 
neoliberal e neodesenvolvimentista. (SANTOS; MARAFON, 2016, 
p. 411).

Angelim (2010, p. 2) também analisa a política de assistência 
estudantil e de que forma ela vem sendo implementada nas institui-
ções, ao a@ rmar que,

De modo geral, a política de assistência estudantil junto aos 
estudantes de universidades públicas tem se caracterizado 
na contemporaneidade por sua natureza focalizada; pela 
inexistência de mecanismos de controle social sobre a mes-
ma; pela terceirização dos serviços; pela concessão de bolsas 
@ nanceiras para apoio à moradia, alimentação, transporte 
em detrimento da oferta de serviços como restaurante uni-
versitário, residência estudantil, entre outros.

Nesse contexto, a educação superior requer, também, ser 
compreendida enquanto uma expressão da questão social, cuja de-
sigualdade de acesso, permanência e qualidade residem no fato de 
serem produzidas e reproduzidas historicamente, a partir das con-
dições econômicas, políticas e sociais impostas pelo capital. (MA-
CHADO, 2013).

É importante a@ rmar que acontece, em especial, nos anos de 
1990 a ampliação de vagas nas universidades públicas, no entanto, o 
acesso a estas instituições ainda se limita àqueles que vem de classes 
com maior poder aquisitivo. É somente com a implantação do REU-
NI e do PNAES que o acesso à educação superior se tornou possí-
vel para os @ lhos da classe trabalhadora, visto que a permanência na 
universidade requer o atendimento de necessidades sociais objetivas 
destes estudantes ingressantes (transporte, alimentação, material di-
dático, dentre outros).

3 POLÍTICAS PÚBLICAS DE ACESSO E PERMANÊNCIA 
NA UNIVERSIDADE

A CF de 1988 representou para o Brasil, o marco jurídico 
que garantiu constitucionalmente a institucionalização dos direitos 
humanos na sociedade brasileira. Nesse contexto, a educação apa-
rece como condição essencial para a garantia dos direitos humanos, 
pois possibilita uma maior conscientização dos indivíduos e grupos 
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acerca de seus direitos e deveres para com a sociedade. A educação 
aparece nesse quadro como e@ caz mecanismo para o exercício da 
cidadania, capaz de tornar os cidadãos passivos, participantes ativos 
de sua própria história. Ela se apresenta como principal ferramenta 
de mobilidade social rumo à redução da desigualdade e da pobreza.

Assim, para que a educação cumpra esse papel nesse processo 
de transformação sociocultural é imprescindível a implementação 
de políticas públicas que fomentem ações especí@ cas no campo da 
educação. Nesse sentido, o Brasil no âmbito da educação superior, 
vem desenvolvendo políticas públicas de acesso e permanência dos 
estudantes de baixa renda na universidade, uma vez que a seletivida-
de econômica e étnico-racial do ensino superior brasileiro continua 
intensa: o segmento composto pelos 20% mais ricos ocupa 70% das 
matrículas no ensino superior brasileiro, ao passo que os 40% mais 
pobres ocupam apenas 3% das vagas. (ROSEMBERG, 2003).

Para concretização dos objetivos das políticas públicas de 
acesso e permanência, programas federais vêm sendo desenvolvidos, 
com o objetivo, não apenas do acesso à universidade, mas a garantia 
da permanência durante os anos de graduação, fazendo relação com 
o texto a seguir de Carvalho (2005, p. 13):

[...] a população de baixa renda não necessita apenas de gratuidade 
integral ou parcial para estudar, mas de condições que, apenas as 
instituições públicas, ainda, podem oferecer, tais como: transpor-
te, moradia estudantil, alimentação subsidiada, assistência médica 
disponível nos hospitais universitários, bolsas de pesquisa, entre 
outros.

Os principais programas de acesso e permanência no ensi-
no superior no Brasil são: O Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior (FIES) de 1999; Programa de Educação Tuto-
rial (PET) de 1979; Programa Universidade para Todos (ProUni) de 
2003; Bolsa Monitoria; Programa de Bolsa Institucional de Iniciação 
à Docência (PIBID); Hospitais Universitários (HU); REUNI de 2007. 

4 A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ E SUAS AÇÕES 
AFIRMATIVAS

A Universidade Federal do Piauí (UFPI, 1999) é uma institui-
ção de ensino superior, que tem por objetivo cultivar o saber em to-
dos os campos do conhecimento puro e aplicado, formar diplomados 
nas diferentes áreas do conhecimento, aptos para inserção em setores 
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pro@ ssionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade 
brasileira e colaborar na sua formação contínua. 

Historicamente, o acesso ao ensino público ofertado pela UFPI 
ocorria por meio de vestibular, se aprovado, o mesmo era admitido 
em curso de graduação. Nos últimos anos, o processo de seleção do 
vestibular da Universidade vem passando por mudanças, dentre elas, 
a mudança do tradicional vestibular feito no @ nal do ensino médio 
pelo Programa Seriado de Ingresso a Universidade (PSIU) no ano de 
2003, visando valorizar o ensino médio e desmisti@ car a questão do 
vestibular. (UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, 1999).

Nele, a UFPI foi pioneira em reservar 5% das vagas do vesti-
bular para estudantes de escolas públicas no ano de 2008, disponibi-
lizando 247 vagas para os alunos cotistas. Já no ano de 2009 a Uni-
versidade passou a reservar 20% das vagas para candidatos oriundos 
do ensino público, disponibilizando mais de mil vagas, aumento esse 
apontado por um estudo sobre o desempenho dos alunos já bene@ -
ciados com o sistema de cotas sociais. (UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO PIAUÍ, 1999).

Os alunos podem ser alunos estrangeiros, em virtude de con-
vênio cultural do Brasil com outros países e candidatos já graduados 
em nível superior, como determina o Regimento Geral da UFPI, em 
seu artigo 79º, da seção I, do Capítulo III. (UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DO PIAUÍ, 1999). Após o ingresso na Universidade, que pode 
ocorrer por meio da forma de acesso ao ensino superior citada an-
teriormente, o aluno conta com uma rede de apoios acadêmicos e 
sociais importantes para a sua formação. 

A política de assistência estudantil na UFPI (1999) tem como 
princípio básico o atendimento às demandas de alimentação, mora-
dia, bolsas e apoio estudantil, incluindo-se assistência médica, odon-
tológica e psicossocial. Mas, os serviços que dão concretude à as-
sistência aos estudantes na UFPI já estavam sendo garantidos desde 
2007, antes mesmo do Decreto de nº 7.234, de 19 de julho de 2010, 
quando foi instituído o PNAES, por meio da Portaria Normativa nº 
39, de 12 de dezembro de 2007.

Por meio dele a assistência estudantil passou a ser vista como 
estratégia de combate às desigualdades sociais e regionais, servindo 
de instrumento para ampliação e democratização das condições de 
acesso e permanência dos jovens no ensino público superior federal, 
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ou seja, transformando a assistência estudantil em uma política de 
Estado 

A assistência estudantil prestada pela UFPI, antes do referido 
decreto, era direcionada para o apoio acadêmico e social aos alunos, 
promovendo condições básicas para a sua permanência na institui-
ção, atuando preventivamente nas situações de repetência e evasão 
decorrentes de di@ culdades socioeconômicas. (GUIMARÃES; NO-
GUEIRA, 2010).

A política de Assistência Estudantil implantada em 2005 e re-
forçada pelo Plano Nacional de Assistência Estudantil em 2007, tem 
assegurado o planejamento orçamentário para a manutenção dos 
restaurantes universitários, das bolsas estudantis e dos diversos pro-
gramas que a Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis e Comunitários 
(PRAEC) na UFPI mantém. (GUIMARÃES; NOGUEIRA, 2010).

A Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis e Comunitários da 
UFPI é a gestora dos programas e serviços por meio de suas Coorde-
nadorias, sendo a Coordenadoria de Nutrição e Dietética (CND) res-
ponsável por planejar, coordenar e supervisionar os serviços presta-
dos pelas unidades do Restaurante Universitário (RU) e pelo Serviço 
de Orientação Nutricional e Dietética (SOND) e a Coordenadoria de 
Assistência Comunitária (CACOM) é quem realiza o planejamento, 
execução, acompanhamento e avaliação dos programas e projetos de 
assistência estudantil e comunitária mantidos pelo PRAEC. (UNI-
VERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, 2010b).

Atualmente os Serviços e benefícios oferecidos pela PRAEC 
são: a Bolsa Residência Universitária, a Bolsa de Apoio Acadêmi-
co, a Bolsa Alimentação, o Projeto Inclusão Social, o Atendimento 
Odontológico, o Auxílio ao Estudante Estrangeiro e o Atendimento 
Psicossocial e Pedagógico.

A Bolsa Residência Universitária consiste em propiciar mo-
radia e alimentação ao estudante da UFPI em situação de vulnera-
bilidade social e econômica, proveniente do interior do Piauí ou de 
outros estados, garantindo a sua permanência na instituição e a con-
clusão do curso no tempo regulamentar. A Bolsa de Apoio Acadê-
mico é um benefício @ nanceiro concedido ao estudante da UFPI em 
di@ culdade socioeconômica, tendo como contrapartida a prestação 
de serviços administrativos nos diversos setores da instituição ou em 
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projetos de extensão e de pesquisa. (UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO PIAUÍ, 2010b).

A Bolsa Alimentação é um benefício que garante o acesso do 
estudante em di@ culdade socioeconômica ao Restaurante Universi-
tário, com isenção total da taxa. Nos campi do interior do estado, 
a Bolsa Alimentação é concedida aos estudantes na forma de auxí-
lio @ nanceiro. Segundo Vieira (2010, p. 2 apud GUIMARÃES; NO-
GUEIRA, 2010, p. 1) “[...] o restaurante universitário é uma forma 
de garantir a permanência do aluno na universidade, fazendo com 
que este tenha condições de estudar e terminar seu curso no tempo 
regulamentar”. 

O Projeto Inclusão Social integra a política de inclusão social 
e apoio ao estudante com de@ ciência, facilitando a sua permanência 
na instituição e melhorando, consequentemente, a sua qualidade de 
vida, sendo uma de suas atividades a concessão de bolsa especial, 
destinada aos universitários da UFPI que desejam e tenham dispo-
nibilidade para auxiliar e acompanhar, nas atividades acadêmicas, os 
colegas com de@ ciência (visual, auditiva e outras). (UNIVERSIDA-
DE FEDERAL DO PIAUÍ, 2010b).

O Atendimento Odontológico é um benefício gratuito para 
toda a comunidade universitária, com atendimento clínico na área 
de diagnóstico (clínico e radiológico), restauração, prevenção e pro-
@ laxia de segunda a sexta-feira. Já o Atendimento Psicossocial e Pe-
dagógico é acessível à comunidade universitária, com a @ nalidade 
de apoiar o estudante e o servidor, contribuindo para a superação de 
di@ culdades sociais, psicológicas e pedagógicas. E, por @ m, o Auxílio 
ao Estudante Estrangeiro, que abrange o atendimento Odontológi-
co, o atendimento Psicossocial e Pedagógico e a Bolsa Alimentação. 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, 2010b).

5 CONCLUSÃO

Identi@ cam-se avanços no âmbito da política de assistência 
estudantil para o ensino superior, tanto em relação ao acesso quanto 
nas condições disponibilizadas para que a população de baixa ren-
da permaneça na universidade e conclua o curso superior, por meio 
dos serviços proporcionados, como transporte, moradia estudantil, 
alimentação subsidiada, assistência médica disponível nos hospitais 
universitários, bolsas de pesquisa, bolsa trabalho, etc.
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A criação de mecanismos de acesso e permanência ao ensino 
superior brasileiro, ainda que tenham se multiplicado e aprimora-
do nestes últimos anos, com padrões mais extensos e democráticos, 
contribuindo para minimizar o distanciamento entre as disparidades 
sociais, culturais e econômicas que di@ cultam o acesso e a perma-
nência dos estudantes de baixa renda na universidade pública brasi-
leira, não consegue superar as lacunas que se apresentam, diante dos 
limites na oferta dos serviços e a grande demanda apresentada pelos 
estudantes nas universidades públicas.

Com isto, apreende-se que a democratização das universida-
des públicas se dá numa perspectiva neoliberal, o Estado, cada vez 
mais, sai da arena das políticas públicas e descentraliza para o mer-
cado sob a lógica da parceria, criando programas como o FIES para 
proporcionar a ampliação de vagas, selecionando os mais pobres 
para acessar ao @ nanciamento a @ m de cursar o nível superior no 
sistema privado, diante da di@ culdade de ter acesso à universidade 
pública.

Assim, a Universidade Federal do Piauí, no âmbito da polí-
tica pública para a educação superior conta com os mecanismos de 
acesso e permanência no ensino superior, dentre eles o sistema de 
cotas e de permanência e as bolsas remuneradas, que auxiliam na 
diminuição da evasão dos estudantes nos cursos, permitindo que os 
mesmos concluam a graduação seguindo as suas respectivas grades 
curriculares.

Constata-se que, a cada ano, cresce o número de estudantes 
que se inscrevem para participar dos processos seletivos e acessarem 
os benefícios remunerados, no entanto, a oferta destes serviços tor-
na-se insu@ ciente para atender a demanda apresentada, veri@ cando-
-se, com isto, que os critérios de seletividade se tornam mais rígidos 
e excludentes. 

É uma realidade que expressa o aumento das desigualdades 
sociais, econômicas e culturais e que as políticas sociais, via progra-
mas sociais, não têm alcançado os objetivos que são estabelecidos, 
em especial, o de minorar as graves consequências resultantes das 
diferentes expressões da questão social, inerente ao desenvolvimento 
do capitalismo.

O programa de assistência estudantil como meio de acesso 
e permanência dos alunos nos cursos universitários é considerado 
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importante no atendimento ao estudante pobre, se constituindo 
uma das demandas urgentes e emergentes ao Estado no contexto 
de reprodução do capital, e, na medida em que as referidas políticas 
sanam, de forma insatisfatória as fragilidades socioeconômicas que 
permeiam a realidade da população atendida, evidenciam as dinâmi-
cas de exclusão do capitalismo na contemporaneidade. 

Assim, concordamos com Amaral e Nascimento (2010, p. 3) 
quando a@ rmam a importância da assistência estudantil e compre-
endem que os programas e projetos de assistência estudantil “[...] de-
vam ser desenvolvidos como instrumentos de acesso, permanência 
e conclusão de curso dos estudantes nas instituições públicas, tendo 
como pressuposto que a Assistência Estudantil é uma política essen-
cial no contexto do ensino, da pesquisa e da extensão”.
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